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Resumo

:

Abstract

A avaliação diagnóstica é um processo que envolve diversas atividades, realizadas pelo psicólogo,
visando a uma análise funcional que oriente a seleção de objetivos e procedimentos de intervenção
e forneça indicadores para avaliação posterior de sua efetividade. O objetivo deste trabalho foi
identificar e analisar os principais métodos utilizados na avaliação de crianças, em uma amostra de
20 estudos de caso comportamentais brasileiros publicados. Os estudos foram inicialmente
classificados conforme os critérios de Kazdin (1982) para redução de ameaças à validade interna,
em estudos naturalísticos, Tipo I, II e III, procedendo-se a uma análise descritiva e quantitativa dos
métodos de avaliação utilizados. Houve uma predominância de estudos naturalísticos e do Tipo I e
do uso de entrevistas iniciais com os pais, a criança e a observação direta de criança em terapia, com
menor proporção de registros e instrumentos padronizados. São discutidos alguns fatores
relacionados à escolha desses métodos e sugeridas questões de pesquisa.

Palavras-chave avaliação diagnóstica; terapia comportamental infantil; estudos de caso, validade
interna.

The diagnostic evaluation is a process, requiring, from the psychotherapist, several activities in
order to proceed a functional analysis. This kind of analysis is critical to select intervention goals
and procedures as well as to supply indicators for its further effectiveness evaluation. This study is
survey of 20 Brazilian behavioral case studies published, aimed to identify and analyze the main
methods used in child evaluation. The studies were first classified, in naturalistic, I, II or III types,
considering methodological criteria proposed by Kazdin (1982) to reduce internal validity threats.
Then, a descriptive and quantitative analysis of the evaluation methods used was made. Most of
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Apesar de o estudo de caso ser um método im-
portante para o desenvolvimento da Análise
do Comportamento, o pesquisador deve estar
ciente do seu alcance e limitações. O estudo de
caso tem caráter exploratório, uma vez que
seus achados são pouco generalizáveis, mas
ele abre perspectivas para a formulação de
hipóteses, possibilitando investigações subse-
qüentes com outros delineamentos.
Define-se estudo de caso como o relato fiel e
sistemático do que foi feito com o cliente du
rante o atendimento terapêutico, abrangendo
também a história de vida do paciente e outras
informações que possam levar a uma com
preensão completa do caso atendido (Sil
vares & Banaco, 2000, p. 33). Seja do tipo
narrativo ou sistemático (Barker, Pistrang &
Elliott, 1994; Silvares & Banaco, 2000), o estu
do de caso deve ser conduzido com o máximo
rigor possível, para que tenha validade inter
na, externa e de construto (Campbell & Stan
ley, 1979; Cozby, 2003) e, assim, contribuir pa
ra o acúmulo de conhecimentos sobre o com
portamento humano. A questão da avaliação,
foco do presente trabalho, está, em grande
medida, associada à importância da validade
interna, que se refere à “apropriação da atri
buição causal das variáveis independentes
destacadas no estudo” (Silvares & Banaco,
2000, p. 41), ou como coloca Cozby (2003), a
segurança de que os resultados de um expe
rimento podem ser atribuídos à manipulação
da variável independente e não a outras variá
veis. Embora a maior parte dos estudos de
caso não permita afirmações conclusivas so
bre efetividade ou funcionalidade entre a
intervenção e as mudanças no cliente, uma
avaliação diagnóstica rigorosa, desde a etapa
de coleta de dados de linha de base, é impor
tante para encaminhar hipóteses sobre os
componentes essenciais da intervenção e para

pesquisas posteriores de demonstração des
sas relações (Barker, Pistrang & Elliott, 1994;
Silvares & Banaco, 2000).
A avaliação diagnóstica (inicial) inclui uma sé-
rie de atividades com o objetivo de analisar
funcionalmente a queixa e, com base nessa
análise, definir as melhores estratégias com-
portamentais que serão utilizadas para alcan-
çar o bem-estar psicológico do cliente. Na
abordagem comportamental, é característica
da avaliação a sua inter-relação com o trata-
mento e a sua realização durante toda a inter-
venção, e também após a mesma, o que possi-
bilita verificar o impacto das mudanças com-
portamentais do cliente no ambiente.
De acordo com Silvares (2000), a avaliação
pode ser classificada em quatro fases: (1) iden-
tificação do problema, em que se investiga a
natureza das dificuldades do cliente e se tais
dificuldades implicam em tratamento; (2)
análise funcional, em que se verificam os
fatores mantenedores da condição problemá-
tica; (3) seleção do tratamento, em que se
avaliam quais os pré-requisitos comporta-
mentais do cliente e do terapeuta, os recursos
ambientais e a melhor estratégia frente a isso;
(4) avaliação do tratamento, em que se avalia o
tratamento, as mudanças, os possíveis efeitos
colaterais da intervenção, a relação entre as
mudanças e o tratamento, os benefícios e a
necessidade ou não de finalizá-lo ou alterá-lo.
Alguns dos principais procedimentos de ava-
liação amplamente enfatizados na literatura
sobre clínica comportamental infantil são
abordados brevemente a seguir:

A entrevista inicial
com os pais é, via de regra, o primeiro contato
que o psicoterapeuta estabelece com a família,
visto que usualmente a criança chega ao
consultório por intermédio destes. Nesta
entrevista, podem-se observar comportamen
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a) Entrevista com os pais:

the studies (75%) were classified as naturalistic and Type-I studies and the most frequent methods
were initial interviews with parents or child and child's direct observation in therapy, with a
smaller proportion of recording techniques and tests. Some possible factors related to the selection
of these methods are discussed and research questions suggested.

Key words diagnostic evaluation; child behavioral therapy; case studies, internal validity.:
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tos relevantes dos pais e, também, coletar in-
formações sobre o ambiente da criança. Conte
e Regra (2000, p. 118) destacam os aspectos
que deveriam, sempre que possível, ser abor-
dados em uma entrevista comportamental
com os pais:

Queixa principal: para identificação do pro-
blema;
Histórico da queixa: para identificação de
eventos críticos, desencadeadores, mante-
nedores, competitivos, tentativas de solu-
cionar o problema, reações da criança, habi-
lidades e déficits parentais;
Variáveis organísmicas: para identificar va-
riáveis orgânicas potencialmente relaciona-
das à queixa;
Ambiente e contexto atual: para identificar
antecedentes e conseqüentes atuais da quei-
xa e como o contexto é favorável ou não para
a criança e a família;
Recursos e comportamentos do cliente: para
verificar os recursos pessoais do cliente que
podem ajudar na superação do problema;
Fontes de gratificação: para identificar os
eventos que podem conseqüenciar positi-
vamente os comportamentos apropriados
da criança;
Expectativas quanto à terapia: para avaliar o
nível de exigência, viabilidade, compatibili-
dade de metas entre pais, filhos e terapeuta.

Na primeira en
trevista o psicoterapeuta tem a oportunidade
de explorar, com a criança, com que objetivo
fará psicoterapia, ou seja, fazê-la relatar o que
ou em que gostaria de mudar e, além disso,
obter informações a respeito dos itens já
citados em (a) (Kamphaus & Frick, 2002;
Merrell, 1999).

Mui
tas vezes, é necessário também coletar infor
mações junto a outros significantes, como pro
fessores, avós, diretores, psicólogo da escola,
psiquiatra, neurologista ou outros especia
listas. Além disso, algumas das pessoas que
fazem parte do ambiente cotidiano da criança
podem fornecer pistas adicionais ao terapeuta
sobre as contingências a que a criança está
exposta.

Em muitos casos, é ne
cessário que a criança seja avaliada não apenas
pelo psicólogo, mas adicionalmente por espe
cialistas como psiquiatras, neurologistas ou
outros profissionais da saúde, dependendo da
queixa apresentada.

A observação direta é o
método por excelência para o acesso direto ao
comportamento da criança e, por isso mesmo,
o mais valorizado na terapia comportamental
infantil. As observações do psicoterapeuta in
cluem, além do comportamento da criança, as
condições e comportamentos estabelecidos
pela família e cuidadores. A observação ocor
re desde o primeiro contato com a família, du
rante todo o tratamento e também em sessões
de seguimento ( . Ela pode ser reali
zada com o auxílio de registros feitos pelo
próprio terapeuta ou, de maneira mais fide
digna, por meio da gravação de sessões em
áudio ou em vídeo. Além disso, muitas vezes é
necessário realizar a observação não apenas
na clínica, como no ambiente natural da crian
ça (escola, casa), o que permite avaliar como
esse ambiente atua na manutenção do pro
blema e as possibilidades de generalização.
Neste trabalho, faz-se uma diferenciação entre

(quan
do o estudo relata a realização de uma obser
vação informal, ocasional, independente de
registro sistemático em protocolos organi
zados) e . Os re
gistros feitos antes do início da intervenção
terapêutica fornecem informações para esta
belecer a linha de base, isto é, constituem uma
maneira de avaliar o repertório de
entrada do paciente e da família quando
buscam tratamento. Segundo Conte e Regra
(2000), os registros são geralmente vistos
como uma estratégia custosa, mas quando
utilizados também ao longo do tratamento e
após o término, podem ajudar a criança e a
família a observarem as próprias dificuldades
e progresso.

Os testes padronizados são
instrumentos utilizados pelo terapeuta para
quantificar rapidamente, em geral com base
em respostas verbais da criança ou de seus

b) Entrevista com a criança.

c) Entrevista com outros significantes.

d) Avaliação médica.

e) Observação direta.

f) Uso de testes.
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significantes, um conjunto de informações so-
bre características psicológicas e/ou de fun-
cionamento adaptativo do cliente e, com base
nelas, inferir seus recursos ou dificuldades,
associados à queixa trazida pela família
(Kamphaus & Frick, 2002; Merrell, 1999). Os
resultados produzidos pelos testes permitem:
(a) situar as características do cliente em rela-
ção a seu grupo de referência; (b) fazer uma
avaliação diagnóstica mais prontamente
quantitativa e padronizada sobre os recursos e
dificuldades do cliente ao iniciar a terapia e (c)
se aplicado ao final da intervenção, verificar
alterações que indicam mudanças de compor-
tamento ou de percepção dos respondentes

entre as fases de início (linha de base), durante
e após a intervenção.
O uso de diferentes instrumentos e procedi-
mentos, bem como o rigor utilizado na avalia-
ção diagnóstica, estão intrinsecamente rela-
cionados à questão da validade interna de um
estudo. Segundo Kazdin (1982), os estudos de
caso podem ser classificados em Tipo I, Tipo II
ou Tipo III, conforme os cuidados em reduzir
as ameaças à validade interna, tais como os
efeitos da história, maturação, teste, instru-
mentação etc. (Campbell & Stanley, 1979). Os
critérios estabelecidos por Kazdin são
apresentados na Tabela 1:

Tabela 1. Tipos hipotéticos de estudos de caso, segundo a presença (+) ou ausência (-) de
características que reduzem as ameaças à validade interna (Kazdin, 1982).

De acordo com os critérios de Kazdin, os estu
dos de caso do Tipo I são aqueles que apresen
tam um grau mínimo de validade interna,
uma vez que, se baseiam apenas em dados
objetivos, ainda que não atendam aos demais
critérios. Os estudos de Tipo II são aqueles
que, além dos dados objetivos, também apre
sentam uma avaliação contínua das variáveis
dependentes (uso de medidas repetidas) o
que permite a especificação de alterações ao
longo do tratamento e, portanto, a demons
tração dos seus efeitos imediatos e acentuados
da intervenção. Finalmente, para o estudo ser
classificado como Tipo III, com maior grau de
validade interna, além das características
anteriores, precisa conter múltiplos casos
sobre a relação entre ação terapêutica e mu
danças no cliente, ainda que não apresente
indicadores de efeitos imediatos e acentuados
da intervenção (o que o aproxima de um deli
neamento de replicação sistemática ou de
Linha de Base Múltipla) possibilitando maior

generalização das conclusões. Quando o es
tudo de caso não atende a nenhum destes cri
térios, é denominado simplesmente de

(Silvares e Banaco, 2000). De acordo
com estes autores, quando não se pode (ou
não se consegue) fazer uma manipulação
experimental no estudo de caso, o delinea
mento de estudo de caso naturalístico pode
ser utilizado.

O objetivo deste trabalho foi identificar e ana-
lisar os métodos de avaliação de uma amostra
de estudos de caso publicados na literatura
nacional de clínica comportamental infantil e
classificá-los segundo os critérios de proteção
à validade interna definidos por Kazdin
(1982). Com base nesta amostra de publica-
ções, buscou-se analisar o rigor com que estes
casos foram relatados na literatura psicológica
especializada.

-
-

-

-

-

-

-
-

natu-
ralístico

-

Objetivo

TIPOS DE CASO
CARACTERÍSTICAS PRESENTES

Tipo I Tipo II Tipo III

Dados objetivos + + +

Avaliação contínua - + +

Estabilidade do problema - - +

Efeitos imediatos e acentuados - + -

Múltiplos casos - - +
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Método

Anexo 1

Resultados

Base documental

O resultado de uma primeira busca, em base
de dados, de publicações nacionais dos últi-
mos três anos, mostrou certa escassez de estu-
dos de caso no enfoque da Análise do Com-
portamento. Em um site de busca na Internet
(www.bvs-psi.org.br), utilizando-se as pala-
vras chave “caso” e “comportamental”, ape-
nas dois artigos foram encontrados. Diante
disso, optou-se por uma coleta em obras dis-
poníveis, como os dois volumes organizados
por Silvares (2000) e edições atuais da cole-
tânea anual da Associação Brasileira de Psico-
terapia e Medicina Comportamental, intitu-
lada “Sobre Comportamento e Cognição”.
Obteve-se, assim, uma amostra de 20 relatos
de estudos de caso que foram tomados como a
base documental deste artigo. Dessa base, 15
estudos de autores diversos estão publicados
em Silvares (2000), três na coletânea “Sobre
Comportamento e Cognição” e dois recupera-
dos da base de dados. As referências comple-
tas dos artigos estudados encontram-se no

.

Tratamento de dados

Como o rigor da avaliação diagnóstica está
intimamente relacionado à validade interna,

os estudos de caso foram inicialmente classi-
ficados em função dos tipos propostos por
Kazdin (1982). Os estudos classificados em
cada um dos tipos (naturalísticos, tipo I, II e
III) foram analisados, listando-se os proce-
dimentos utilizados na avaliação diagnóstica.
O conjunto de estudos de cada foi organizado
em uma tabela que apresentava, também, a
freqüência com que cada procedimento foi
utilizado e em qual(is) das quatro fases do
tratamento: linha de base, durante, após ou no
seguimento ( ).

Dos 20 estudos, oito foram classificados como
naturalísticos, sete como do Tipo I, quatro co-
mo Tipo II e apenas um como Tipo III. Os
métodos de avaliação utilizados em cada um
desses tipos de estudos estão descritos a se-
guir:

1. Estudos de caso naturalísticos (oito estu-
dos)

Oito estudos foram classificados como “natu-
ralísticos” por não apresentarem dados obje-
tivos de avaliação diagnóstica, condição míni-
ma para que pudessem ser classificados como
Tipo I. A Tabela 2, a seguir, apresenta tais
estudos, bem como a idade das crianças e a
queixa trazida para a terapia.

follow-up

Tabela 2. Estudos de caso naturalísticos, queixa e idade das crianças participantes.

ESTUDOS NATURALÍSTICOS IDADE DA CRIANÇA E QUEIXA

Amaral e Albuquerque (2000) 2 anos, escafocefalia e esquiva de fotografia

Conte (1997) 9 anos com dificuldade de aprendizagem

Hübner e Marinotti (2000) 7 anos, com dificuldades escolares

Lipp (2000) 4 anos, com dermatite generalizada

Löhr (2000) 7 anos, com leucemia mielóide, em quimioterapia

Miyazaki (2000) 9 anos, retraída, “chateada”

Wielenska (2000) 10 anos, TOC

Williams (2002) 6 anos, abuso sexual
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Estudos Tipo I Idade da criança e queixa

Conte e Regra (2002) 7 anos: choro e ansiedade

Domingos e Risso (2000) 9 anos, TDAH

Gomes (1998) 3 anos e 6 meses, encoprese

Melo, Silvares e Conte (2000) 9 anos, desobedecia e contrariava mãe

Moraes e Murari (2000) 4 crianças filhas de pais separados

Regra (2000) 3 crianças: 9, 5 e 9 anos: agressividade infantil

Windholz e Meyer (2000) 2 anos e 10 meses a 5 anos, autismo

Todos os estudos desse grupo relataram avali
ação inicial, efetuada com as crianças e famili
ares, utilizando diferentes instrumentos. En
tretanto, nenhum desses estudos faz referên
cia à avaliação final ou uso de outros métodos
além da observação. O seguimento do caso
( ) foi feito em apenas dois estudos
(Lipp, 2000; Miyazaki, 2000), mas sem uma
descrição dos procedimentos utilizados. Em
Wielenska (2000), a criança ainda estava em
atendimento e, nos cinco demais, nada consta
sobre .
Quanto às avaliações feitas no início do aten-
dimento, os sete estudos de caso naturalísticos
da Tabela 1 realizaram a entrevista inicial com
os pais. Hübner e Marinotti (2000) não descre-
veram nenhum outro método de avaliação a
não ser este; os outros estudos utilizaram a
entrevista em combinação com outros méto-
dos, em função principalmente da queixa ini-
cial; em cinco estudos, as crianças passaram
por uma avaliação médica ou psiquiátrica, já
que as queixas descreviam sintomas físicos
(Lipp, 2000), designação de doenças (Amaral

& Albuquerque, 2000; Löhr, 2000), transtornos
psicológicos (Wielenska, 2000) e abuso sexual
(Williams, 2002).
O uso de instrumentos padronizados fez parte
da avaliação de quatro estudos, a maioria apli-
cada com a criança (Löhr, 2000; Conte, 1997;
Williams, 2002) e um com a mãe (Lipp, 2000),
mas os resultados dos testes não foram
apresentados. A observação da criança em
interação com os pais foi relatada em Löhr
(2000) e Conte (1997). Já em Lipp (2000), foi
feita uma observação do casal de pais, em
interação, e em Amaral e Albuquerque (2000),
descreveu-se a observação no contexto hos-
pitalar, onde ocorriam os comportamentos-
problema.

2. Estudos de caso Tipo I (sete estudos)

Sete estudos foram classificados como Tipo I,
por explicitarem dados objetivos de avaliação
diagnóstica. A Tabela 3, a seguir, apresenta
tais estudos, bem como as características das
crianças atendidas.

-
-
-
-

follow-up

follow-up

Tabela 3. Estudos de caso Tipo I e características das crianças atendidas.

Os relatos de estudo de caso Tipo I permitiram
inferir um maior compromisso com a avalia-
ção diagnóstica do que os classificados como
naturalísticos. Em três deles (Conte & Regra,
2002; Moraes & Murari, 2000; Melo, Silvares &
Conte, 2000), os instrumentos utilizados no
início do tratamento foram replicados ao final.
Somente em dois estudos (Domingos & Risso,
2000; Gomes, 1998), a observação (sem refe-
rência a registro sistemático) da mudança de
comportamento da criança continuou a ser a

única forma de avaliação final descrita.
Quanto ao seguimento ( ), apenas
quatro dos estudos Tipo I o mencionaram.
Moraes e Murari (2000) e Melo, Silvares e
Conte (2000) relataram terem realizado o

, mas não detalham os procedimen
tos utilizados. Windholz e Meyer (2000) rela
taram um seguimento regular, com visitas se
mestrais à criança atendida por dois anos,
obtendo informações sobre a manutenção dos
ganhos obtidos com o atendimento, o que foi

follow-up

follow-up -
-
-
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tomado como indicador da manutenção da
melhora. Gomes (1998) relatou a realização de
seguimento por meio de contatos telefônicos
com a mãe. Nos demais estudos, não houve re-
ferência ao seguimento, sendo que em Regra
(2000) e Domingos e Risso (2000) fazem men-
ção à tentativa de seguimento, que não ocor-
reu devido à mudança de moradia e ao não
comparecimento da criança, respectivamente.
O uso de instrumentos padronizados na ava
liação ocorreu na maioria dos estudos, sendo
que o (CBCL) foi utili
zado em quatro (Conte & Regra, 2002; Moraes
& Murari, 2000; Melo, Silvares & Conte, 2000;
Domingos & Risso, 2000). Outros testes tam
bém foram utilizados, como: (Conte &
Regra, 2002); (Moraes &
Murari, 2000); e (Domingos &
Risso, 2000); (Windholz &
Meyer, 2000).
O uso de registros sistemáticos de compor-
tamentos foi utilizado somente em dois
estudos: Regra (2000) e Gomes (1998), que os

utilizaram na avaliação inicial, mas não há
referência à continuidade do uso até o final do
atendimento. Com relação à observação da
criança em outros ambientes, em Windholz e
Meyer (2000) foi realizada uma visita domi-
ciliar e em Gomes (1998) foram feitas observa-
ções no ambiente escolar e também na casa da
criança. Em Regra (2000), a criança foi obser-
vada e atendida na própria instituição em que
vivia. Por fim, Melo, Silvares e Conte (2000)
observaram a criança em interação com os
pais, em sessão, por meio de filmagens em
todas as sessões de atendimento.

3. Estudos de caso Tipo II (quatro estudos)

Quatro estudos de caso puderam ser
classificados como Tipo II, por conterem, além
dos dados objetivos, uma avaliação contínua
da criança e uma descrição dos efeitos acen-
tuados e imediatos do tratamento. A Tabela 4,
a seguir, apresenta tais estudos juntamente
com as características das crianças atendidas.

-

Child Behavior Checklist -

-
TRF

Walker Checklist
WISC IDATE-C
Merrill-Palmer

Tabela 4. Estudos de caso Tipo II e características das crianças atendidas.

Estudos Tipo II Idade da criança e queixa

Casares e Caballo (2000) 11 anos e 9 meses, com timidez e retraimento social

Ingberman (2000) 9 anos, encoprese

Queiroz e Guilhardi (2002) 10 anos, hiperatividade e agressividade

Silvares (1999) 8 anos, encoprese

No estudo de Casares e Caballo (2000), reali-
zou-se uma avaliação contínua da criança, no
início, durante e ao final do tratamento, inclui-
ndo quatro sessões de seguimento após o
término. Inicialmente, a criança foi avaliada
com instrumentos de avaliação sociométrica
pelos colegas da escola e por meio de entre-
vista e instrumento de avaliação do desem-
penho social pelos professores e pais. A crian-
ça foi entrevistada, submetida a um teste de
representação de papéis, observada na escola
e se auto-avaliou em um questionário de
autoconceito de comportamento assertivo e
de ansiedade estado-traço, além de um auto-
registro da freqüência de contatos sociais. A
observação da criança na escola, com o uso de

ficha de registro, foi feita ao longo de todo o
tratamento, e os resultados foram apresen-
tados em um gráfico de freqüência. Os auto-
registros também foram mantidos e, ao fim do
tratamento, todos os testes foram reaplicados.
No estudo de caso de Ingberman (2000), a ava-
liação também se deu nos quatro momentos
do atendimento (início, durante, ao final e
seguimento). Além da entrevista inicial com a
mãe e com o filho, ambos fizeram registros da
freqüência de “escapes” (evacuações aciden-
tais) do início ao fim do tratamento, e tais
registros mostraram a superação da encoprese
da criança ao final. As sessões foram gravadas
em áudio. No estudo de Silvares (1998), tam-
bém sobre encoprese, a avaliação diagnóstica
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foi realizada de forma semelhante à de Ing-
berman (2000), ou seja, por meio de registros
feitos pelos pais. Adicionalmente, foi aplicado
o CBCL no início do tratamento. Entretanto,
não há descrição de seguimento.
Por fim, Queiroz e Guilhardi (2002), além das
entrevistas com os pais e psicóloga da escola,
fizeram uso de registros dos comportamentos,
feitos pela criança e pela psicóloga, compu-
tando a freqüência de comportamentos hipe-
rativos a cada três minutos, o que relatam ter
auxiliado no planejamento da intervenção.
Após a fase inicial (linha de base), a psicóloga
passou a oferecer, à criança, cinco segundos
de prazo para a correção de seu comporta-
mento hiperativo. Na próxima fase, aumentou
o intervalo de registro para seis minutos e, na
última, eliminou o tempo de correção (de
cinco segundos para zero segundo). Além da
apresentação dos dados sobre a redução dos
comportamentos hiperativos, em forma de
gráfico ilustrativo, o estudo menciona relatos
da criança sobre mudanças e generalização
dos comportamentos ao final da intervenção,
porém não há descrição de seguimento.

4. Estudo de caso Tipo III (um estudo)

Apenas um estudo pôde ser classificado como
Tipo III (Oliveira, Santos & Silvares, 2000), por
ser o único que continha múltiplos casos, além
dos dados objetivos e avaliação contínua da
criança. Trata-se de um relato sobre atendi-
mento de duas crianças com enurese noturna.
Neste estudo, inicialmente os pais das crian-
ças responderam a um questionário para cole-

ta de dados, as crianças foram entrevistadas e
submetidas a sessões lúdicas, e pais e crianças
fizeram registros diários de freqüência da
enurese noturna. Os registros foram mantidos
ao longo do tratamento, e os resultados foram
apresentados sob a forma de gráfico de
freqüência. Houve seguimento de dois anos
com uma criança e de seis meses com a outra.

5. Os métodos de avaliação utilizados nos 20
estudos

A identificação dos métodos utilizados nos 20
estudos de caso referidos nos subgrupos das
seções anteriores requereu certa estimativa,
pois, algumas vezes, os estudos não explici-
tavam claramente os procedimentos empre-
gados. Por exemplo, dos poucos estudos nos
quais houve seguimento, muitas vezes não
ficou explicitado se o contato foi feito apenas
com os pais ou se houve uma sessão com a
criança (na qual se poderia realizar observa-
ção direta). Por outro lado, convém lembrar
que os casos apresentados nos dois volumes
do livro “Estudos de caso em psicologia clí-
nica comportamental infantil” (Silvares, 2000)
foram elaborados tendo, como modelo, o livro
“ ”
(Roberts & Walker, 1989), o qual também
ainda não tinha a preocupação de sistematizar
a avaliação diagnóstica.
A Tabela 5, a seguir, apresenta a freqüência de
uso dos principais métodos de avaliação diag-
nóstica em cada fase dos estudos descritos na
seção anterior.

Casebook of child and pediatric psychology

Tabela 5. Freqüência de uso dos principais métodos de avaliação diagnóstica na linha de base,
durante, após e no dos 20 estudos de caso.follow-up

AVALIAÇÃO INÍCIO DURANTE APÓS FOLLOW-
UP

Entrevista com os pais (relato) 20 20 - 7
Entrevista com a criança 12 - - -
Entrevista com outros significantes 7 - - -
Avaliação médica 7 - - -

Pela psicóloga 3 4 - -
Pelos pais 3 4 3 1Registro

Pela criança 3 4 2 1
Em sessão 13 13 20 2Observação

(sem registro) Em ambiente natural 5 5 20 -
Com pais 7 - 4 -

Com a criança 7 - 3 -Instrumento
padronizado Com outro(s) significante(s) 3 - 1 -
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Os resultados apresentados na Tabela 5
indicam uma maior diversidade de métodos
no início dos tratamentos, com predominân-
cia de entrevistas e observações em sessão. Os
demais métodos de avaliação (entrevista com
outros significantes, avaliação médica,
registros, observação em ambiente natural e
uso de instrumentos padronizados) ocorre-
ram em menos da metade dos estudos anali-
sados.
Durante o atendimento, os métodos mais
utilizados foram a observação direta e a entre-
vista com os pais. O uso de instrumentos
padronizados aparece com baixa freqüência, e
somente nos momentos pré e imediatamente
após o tratamento. Notou-se uma menor
freqüência de utilização de instrumentos
padronizados na avaliação diagnóstica após o
término do tratamento, quando comparada
com a freqüência nas sessões iniciais. Já os
registros sistemáticos, embora tenham ocorri-
do em uma parcela pequena de estudos, estão
presentes em todas as etapas dos tratamentos,
o que permitiu procedimentos objetivos de
coleta de dados, de forma mais contínua, o que
é característico da abordagem comportamen-
tal.

Este trabalho permitiu verificar as práticas
mais usuais de terapeutas comportamentais
quanto à avaliação dos casos clínicos que
conduzem e relatam. As características dessas
avaliações têm impacto sobre a validade
interna dos estudos de caso, demonstrando a
aplicabilidade dos critérios de Kazdin (1982) e
a necessidade ou possibilidade de aperfei-
çoamento da validade interna desses estudos.
Conforme os dados obtidos na análise, os
principais métodos de avaliação da criança
foram a entrevista com os pais e a observação
direta da criança em sessão, seguidos da entre-
vista inicial com a criança. Sem dúvida, a
entrevista com pais e a observação direta
constituem elementos-chave de um processo
de avaliação na medida em que ambos per-
mitem coletar dados relevantes para uma

análise funcional que vai direcionar todo o
processo de intervenção. Conforme os relatos,
a entrevista com a criança nem sempre era
possível, certamente devido à sua idade e
nível de desenvolvimento. Embora essas
entrevistas sejam, também, condição impor-
tante para a relação inicial e para a coleta de
dados de comportamentos verbais e não-ver-
bais da criança, que podem trazer informações
importantes na análise funcional prévia, é
certo que, com tais crianças, isso acabe ocor-
rendo nas primeiras sessões de intervenção.
Considerando-se todos os momentos avalia
ção, a observação foi o procedimento mais fre
qüentemente referido nos relatos. No entanto,
nem sempre os estudos especificavam qual a
sistematização empregada na realização des
sas observações por exemplo, se eram acom
panhadas de registros manuais, de áudio ou
de vídeo-gravação, com ou sem protocolos,
etc. De modo geral, os relatos referem-se à
observação nas sessões ou no ambiente natu
ral, dependendo de como foi feita a interven
ção, pois havia casos em que a intervenção foi
toda feita fora do consultório. Muitos estudos
não registraram a ocorrência de ou
apenas o mencionaram, o que impossibilitou
qualquer análise sobre os procedimentos e
condições em que ocorreram.
O uso de instrumentos padronizados foi refe-
rido exclusivamente nas fases pré e pós-inter-
venção, com maior proporção na fase inicial,
possivelmente para se obter um quadro inicial
abrangente do repertório comportamental de
entrada da criança (dificuldades e recursos). O
uso de tais testes ao final do tratamento (que
ocorreu em uma parcela mínima dos estudos),
embora pouco explorado na Terapia Compor-
tamental, poderia ter a finalidade de auxiliar
na avaliação sistemática das mudanças
produzidas pelo atendimento. O atual desen-
volvimento dos testes (com informações psi-
cométricas e normativas mais válidas e
confiáveis) justificaria sua aplicação após a
intervenção, para se obterem dados adicio-
nais, facilmente quantificáveis, sobre mudan-
ças ocorridas entre diferentes momentos da
intervenção, pelo menos na perspectiva dos

Discussão
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-

-
-

follow-up
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respondentes. Por meio de procedimentos
estatísticos específicos, esses dados poderiam
ser utilizados para avaliar o quanto a criança
se aproximou dos padrões esperados para sua
faixa etária, sexo e outras características (va-
lidação social) e a significância clínica e/ou
estatística das diferenças de resultados entre a
pré e a pós-intervenção (Jacobson & Truax,
1992).
Em resumo, pôde-se constatar a diversidade
de métodos utilizados na avaliação das crian-
ças, possivelmente em função do tipo de quei-
xa. Assim, por exemplo, em queixas que
envolviam sintomas médicos, as crianças
passaram por avaliação médica; em queixas
que envolviam escola, houve entrevista com
professora ou observação da criança na escola,
com ou sem especificação de registro; em
queixas como enurese e encoprese, houve o
uso de registros de freqüência.
Alguns estudos justificaram a falta de dados
objetivos e sistemáticos com base na argu-
mentação sobre a “ênfase dada ao atendi-
mento e não à pesquisa”. Essa argumentação é
apenas parcialmente justificável, para os casos
em que a intervenção sobre alguns comporta-
mentos requer urgência, os dados sobre os
controles estão suficientemente definidos e as
informações são confiáveis. Entretanto, outros
estudos, como em Casares e Caballo (2000)
chamam a atenção sobre justamente a impor-
tância da precisão na avaliação para o estabe-
lecimento de uma boa análise funcional, o que
garantiu o sucesso do tratamento.
Segundo Ulian e Silvares (2003), “não é de
surpreender o pequeno número de trabalhos
nos quais o clínico casualmente implementa o
controle que lhe permite relacionar sua ação
com as mudanças comportamentais do cliente
à medida que se processa o tratamento, pois é
quase impossível na prática exercer tal
controle”. Ainda assim, foi constatado que,
com exceção do único estudo de caso identifi-
cado como Tipo III, os estudos analisados
poderiam ter sido mais favoravelmente
classificados, segundo os critérios de Kazdin
(1982), se os dados tivessem sido apresen-
tados de forma mais detalhada, com o relato

dos procedimentos e objetivos utilizados.
Quando isso não ocorre, há um prejuízo na
avaliação da validade interna dos mesmos.
É importante reconhecer que, às vezes, pode
ser difícil realizar uma avaliação sistemática e
exaustiva. Dependendo da natureza da
queixa, da urgência da intervenção e de várias
condições, também pode ser difícil fazer um
seguimento. Por exemplo, podem ocorrer im-
previstos, como a mudança da família ou o
não comparecimento do cliente. Ainda assim,
a avaliação é importante por diversos aspec-
tos: (a) na garantia de bons resultados, para
verificar se o procedimento foi efetivo e pode
ser entendido como fator das mudanças; (b)
na pesquisa em clínica, por garantir uma
inspeção empírica, diminuindo o risco de
possíveis vieses de avaliação decorrentes de
características, limites e critérios usados para
publicação, tanto pessoais como dos editores;
(c) para oferecer modelo de atendimento
controlado por evidências (Meyer & Vermes,
2001; Kazdin & Weisz, 2003) para outros psi-
cólogos.
Independentemente da classificação obtida, é
importante salientar que a publicação do con-
junto de estudos analisados neste trabalho
reflete um investimento no sentido de produ-
zir conhecimento nesta área. Estas publica-
ções podem contribuir para a redução do hiato
entre teoria e prática em relação aos estudos
de caso (Ulian e Silvares, 2003) e constituem
uma importante amostra da divulgação dos
atendimentos feitos nesta área. Ao mesmo
tempo, permitem levantar questões de pes-
quisa pertinentes para o melhoramento da
qualidade de estudos de caso futuros.
Uma questão inicial refere-se à relação entre
os tipos de problemas infantis e a metodologia
diagnóstica utilizada. É possível que, para
determinados tipos de problemas do cliente, a
seleção de instrumentos e procedimentos de
avaliação possa ser mais racional e econômica
enquanto que, para outros problemas, haja
necessidade de maior detalhamento e diver-
sidade metodológica, como meio para uma
análise funcional mais definida e norteadora
da intervenção. Essa questão certamente vai
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depender do acúmulo de estudos de caso
disponíveis na literatura, que permita a aná-
lise em relação a diferentes transtornos psi-
cológicos.
Outra questão diz respeito a como se apresen-
tam os estudos de caso nacionais em relação a
outros disponíveis na literatura internacional.
Este trabalho focalizou exclusivamente (e ain-
da assim, não exaustivamente) estudos nacio-
nais e pode ser tomado como uma amostra da
metodologia empregada em nosso país. No
entanto, se essa amostra fosse ampliada e
examinada comparativamente com estudos
de caso realizados em outros países, poderia
indicar novas direções para o aperfeiçoa-
mento desse delineamento de pesquisa no
campo da clínica comportamental.
Pesquisas futuras podem investigar quais as
dificuldades objetivas que os terapeutas rela
tam para proceder a uma maior sistematiza
ção do processo diagnóstico sob a perspectiva
adotada neste trabalho e qual a relação custo-
benefício para a eficiência clínica de suas
intervenções. Este tipo de análise certamente
deveria ir além da inspeção dos relatos da
literatura e voltar-se para uma investigação
empírica (tipo ) junto aos terapeutas
pesquisadores que relatam seus estudos em

veículos científicos.
Quanto mais os terapeutas aceitarem seus
trabalhos de intervenção como um empreen-
dimento científico, dentro da perspectiva de
terapia baseada em evidências, tal como
proposta por Kazdin e Weisz (2003) tanto
maior será a quantidade de relatos de estudo
de caso. Isso auxiliará, também, a identificar
variáveis independentes relevantes dos
procedimentos (geralmente formulados e
descritos enquanto “pacotes” com muitas
variáveis), para estabelecer novos procedi-
mentos terapêuticos.
Além de disponibilizar alternativas metodo-
lógicas para o estudo de caso, espera-se que a
preocupação do presente estudo com a valida-
de interna possa facilitar, aos terapeutas, a
análise de seus próprios atendimentos e os
relatos desses atendimentos, de modo a torná-
los mais precisos e válidos, aproximando a
terapia de um empreendimento científico,
conforme sugerem Ulian e Silvares (2003). En-
tende-se que a exposição de um panorama de
estudos de caso na literatura nacional mostra a
sua importância no contexto da pesquisa em
Terapia Comportamental, o que por muito
tempo foi relegado a segundo plano.

-
-

survey
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